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JULGAMENTO

Divulgação

2ª CÂMARA CRIMINAL DO TJTO DECIDIU, POR 
UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS DE 
DOIS ACUSADOS DA MORTE DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

TJ mantém decisão e manda a júri popular 
2 acusados de matar oficial de Justiça

Na sessão de julgamen-
to da última terça-feira, 25, 
a 2ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do To-
cantins decidiu, por unani-
midade, negar provimento 
aos recursos de dois acusa-
dos da morte do oficial de 
Justiça Vanthieu Ribeiro da 
Silva no dia 20 de março de 
2011, nas intermediações 
da rodovia TO-010 entre 
os municípios de Lajeado e 
Palmas.

A decisão colegiada 
mantém a sentença de pro-
núncia da 1ª Vara Criminal 
da Comarca de Miracema 
do Tocantins, publicada em 
outubro de 2019, pelo juiz 
Valdemir Braga de Aquino 
Mendonça, que mandou os 
dois a julgamento no Tribu-
nal do Júri. Contra esta de-
cisão, os dois apresentaram 
um Recurso em Sentido Es-
trito (RSE) em que pedem 
a nulidade da sentença de 
pronúncia que manda o ca-
so para júri popular.

Conforme o processo 
que resultou na decisão 
para julgamento popular, 
a vítima e os dois acusados 
faziam parte de um esque-
ma de servidores públicos, 
advogados e terceiros que 
entravam com ações judi-
ciais com uso de documen-
tação falsificada. As ações 
visavam sacar dinheiro de-
positado em contas bancá-
rias de pessoas falecidas de 
outros estados, como São 
Paulo e Rio de Janeiro.

Ainda segundo o pro-
cesso, quando o oficial de 
justiça passou a ser investi-

ELEIÇÕES 2024

Para aqueles que já ser-
viram como mesários em 
eleições no passado e estão 
se perguntando se serão 
chamados novamente, a res-
posta é que isso dependerá 
das necessidades do cartó-
rio eleitoral. O Tribunal Re-
gional Eleitoral do Tocan-
tins (TRE-TO) orienta que a 
convocação é variável e não 
há garantia de uma convo-
cação repetida.

A decisão de convocar 
mesários é deixada ao crité-
rio dos juízes eleitorais, le-
vando em conta a demanda 
e os pedidos de dispensa e 
substituição. Isso significa 
que não há uma quantida-

TRE-TO orienta quem já foi mesário 
e pode ser chamado novamente

ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA-TO

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024

A Prefeitura Municipal de Esperantina – TO, torna público para o conhecimento dos interes-
sados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 
da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade  Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando 
Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de 
utensílios de cozinha para suprir a demanda da sede da Secretaria Municipal de Educação, 
Creches e Unidades Escolares da Rede Municipal de ensino do município de Esperantina – 
TO. A sessão será realizada através do Portal Licitar Digital, pelo endereço eletrônico www.
licitardigital.com.br/, com data de abertura agendada para 10 de Julho de 2024 às 09:00. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Municí-
pio pelo endereço www.esperantina.to.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licitar Digital, 
www.licitardigital.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Esperantina - TO, 27 de Junho de 2024

João Marcos Costa Pimentel
Pregoeiro/Agente de contratação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DO TOCANTINS-TO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 010/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DO TOCANTINS - TO, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará realizar sob a égide da Lei 14.133/2021, Art. 17 e § 2º a 
seguinte licitação na modalidade Concorrência na sua forma presencial:
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 010/2024. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para execução de obras de pavimentação em 
bloquetes com meio fio e sarjetas no setor Buritinópolis no município de Buriti do Tocan-
tins – TO. ABERTURA: 16 de Julho de 2024, às 09:00h.

Todas as sessões ocorrerão na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à 
Rua Novo Horizonte, nº 02, Centro, Buriti do Tocantins - TO. Os editais e seus anexos 
encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, 
de segunda à sexta-feira, das 08h:00 às 12h:00, onde poderão ser consultados gratuita-
mente ou através do nosso Portal da Transparência acessando: https://www.buriti.to.gov.
br/. Informações: Fone: (63) 3459-1285, e-mail: cpl.buriti.to@gmail.com.  26 de Junho de 
2024. Jimmy Damasceno Rodrigues de Jesus. 

gado administrativamente 
pelo órgão correicional do 
Poder Judiciário, os demais 
suspeitos temeram que ele 
pudesse contar o que sabia 
sobre as fraudes e decidi-
ram matá-lo. O crime ocor-
reu no dia 20 de março de 
2011, durante a noite, após 
as 22h.

A vítima era levada de 
carro de Miracema até a 
capital por dois suspeitos 
contratados para o crime, 
para uma fictícia reunião 
entre os participantes do 
esquema, quando levou 
um tiro. O disparo partiu 
de um dos homens contra-
tados por R$ 10 mil para 
matá-lo e o acertou por trás, 
na cabeça, enquanto estava 
sentado no banco da frente 
do passageiro. O corpo foi 
encontrado dias depois.

Em outubro de 2019, na 
sentença que os manda pa-
ra o julgamento popular, o 
juiz pontuou haver prova 
da materialidade do crime 
no Exame Necroscópico 

em que consta como causa 
da morte “hemorragia in-
tracraniana devido a feri-
mento penetrante de crânio 
causado por projétil de ar-
ma de fogo”.

“Estando inconteste a 
materialidade, por meio do 
exame necroscópico, bem 
como indícios suficientes 
da autoria, por meio dos 
depoimentos prestados de-
vem os acusados ser pro-
nunciados”, afirma o juiz, 
com base na investigação, 
ao citar que vários depoi-
mentos indicam a autoria 
dos dois nos crimes de ho-
micídio e ocultação de ca-
dáver.

Os pedidos dos réus no 
recurso ao Tribunal de Jus-
tiça

No recurso, um dos 
réus, de 42 anos, tenta anu-
lar a sentença de pronúncia 
alegando que a decisão tem 
excesso de linguagem e te-
ria extrapolado os limites 
que a lei impõe para este 
tipo de decisão e pode in-
terferir de forma direta na 
convicção dos jurados que 
o julgarão.

O outro réu, de 54 anos, 
afirma ter sido impedido de 
exercer sua defesa na fase 

final, por não ter tido pra-
zo para as alegações finais 
no processo. Ele também 
afirma não haver provas da 
autoria dos crimes.

Um pedido alternativo 
comum aos dois, no recur-
so, era para retirar as qua-
lificadoras (características 
e circunstâncias do crime 
que podem aumentar as 
penas em caso de condena-
ção). Conforme o processo 
ao serem enviados ao júri, 
o juiz manteve as qualifica-
doras de homicídio prati-
cado mediante pagamento, 
dissimulação que dificultou 
a defesa da vítima e com 
o objetivo de assegurar a 
ocultação ou impunidade 
de outros crimes.

Decisão colegiada

Ao julgarem o caso, a 
desembargadora Jacque-
line Adorno, relatora, e os 
desembargadores Helvécio 
de Brito Maia Neto e João 
Rigo Guimarães, decidi-
ram manter a sentença que 
manda os dois enfrentarem 
os jurados por entenderem 
que não há nulidade na de-
cisão.

Conforme o acórdão – 
decisão colegiada – o juiz 

O crime ocorreu no dia 20 de 
março de 2011, durante a noite, 
após as 22h.

de máxima de convocações 
para um único eleitor ou 
eleitora que vote no Tocan-
tins. A frequência com que 
alguém é chamado depende 

da necessidade específica de 
cada zona eleitoral e das de-
cisões dos juízes.

Além disso, há a pos-
sibilidade de ser convoca-

do para trabalhar em uma 
zona eleitoral diferente da 
sua, desde que haja uma 
necessidade real e que a au-
torização do juiz eleitoral 
seja obtida, mesmo que o 
indivíduo se candidate co-
mo voluntário.

Aqueles que desejam ve-
rificar se foram convocados 
para atuar como mesários 
podem entrar em contato 
com o cartório eleitoral ao 
qual estão vinculados. Qual-
quer dúvida, consulte a lis-
ta de endereços e telefones 
dos cartórios eleitorais do 
Tocantins, no site é possível 
obter mais informações so-
bre as convocações.

O TRE orienta sobre a convocação para os mesários.

não discutiu o mérito (a 
questão principal) da acu-
sação nem se “utilizou de 
linguagem excessiva capaz 
de influenciar no livre con-
vencimento dos jurados”.

Para a relatora, o juiz 
apenas apontou a existên-
cia da prova da materiali-
dade do delito e dos indí-
cios de autoria capazes de 
autorizar a decisão de os 
mandar a júri popular. A 
desembargadora destaca 
ainda a proibição a qual-
quer parte (acusação ou 
defesa) de fazer referência 
à decisão de pronúncia du-
rante os debates no julga-
mento popular.

Em outro ponto do acór-
dão, a relatora afirma que 
no processo original houve 
a abertura de prazo para 
as alegações finais de um 
dos réus, mas ele optou por 
lançar outra manifestação 
com pedido de diligências 
apenas para atrasar o pro-
cesso (preclusas ou protela-
tórias).

Ao analisar o questiona-
mento da falta de provas de 

autoria, a relatora concorda 
que o juiz se baseou em ele-
mentos concretos do pro-
cesso para decidir a pro-
núncia, mantida integral-
mente. Jacqueline Adorno 
cita laudos periciais e de-
poimentos testemunhais 
que “evidenciaram os indí-
cios de autorias e materiali-
dades”.

“Os depoimentos colhi-
dos, aliado ao laudo peri-
cial acostado, trazem ele-
mentos acerca da motiva-
ção e forma de execução do 
crime, devendo ser analisa-
do pelo júri” – Desembar-
gadora Jacqueline Adorno

Para a desembargadora, 
a discussão sobre a autoria 
só se justificaria nesta fase 
de julgamento, caso a de-
cisão que os mandou a júri 
“fosse manifestamente in-
justa”. Conforme a decisão, 
compete ao Tribunal do Jú-
ri examinar de forma apro-
fundada se os dois são os 
autores do crime e demais 
aspectos dos crimes dolo-
sos contra a vida, o que in-
clui as qualificadoras.

Lucas Paixão
Destacar
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